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1 CONSIDERAÇÕES

1.1 Reciclagem não pode ser vista como forma de se ver livre do lodo

O uso agrícola do lodo de esgoto constitui atualmente uma das principais alternativas para disposição final deste resíduo nos EUA e na CEE, além de outros países. Embora este resíduo apresente em sua composição elementos de grande valor agronômico (nutrientes e matéria orgânica), também concentra metais pesados e patógenos que oferecem risco sanitário e ambiental.

O problema dos metais pesados depende de ações de preventivas, uma vez que se presentes em grandes concentrações no lodo, sua remoção é complexa e onerosa. Para a sanidade (contaminação patogênica) o controle é essencialmente corretivo, através de processos de higienização e eliminação, pois normalmente estão presentes em quantidade limitante ao uso agrícola.

A ausência de uma alternativa adequada para disposição final do lodo compromete parcialmente os benefícios dos sistemas de afastamento e tratamento dos esgotos urbanos. Contudo, a necessidade, em algumas cidades urgente, de equacionamento desta questão não pode desconsiderar os cuidados essenciais para garantir a segurança ambiental, agronômica, sanitária e a economicidade do processo. A reciclagem agrícola não pode ser encarada como uma forma de se ver livre do lodo.

Experiências negativas decorrentes de práticas inadequadas podem inviabilizar esta alternativa no futuro, em função de resistência e conflitos que pode desencadear na sociedade (cadeia produtiva, consumidores, etc...). A sustentabilidade do processo de reciclagem será determinada pela efetividade no atendimento aos critérios de controle da prática, segurança com relação à qualidade do lodo e economicidade, tanto para as empresas de saneamento quanto para os agricultores.

A ausência de uma alternativa adequada para disposição final do lodo compromete parcialmente os benefícios dos sistemas de afastamento e tratamento dos esgotos urbanos. Contudo, a necessidade urgente, em algumas cidades, do equacionamento desta questão não pode desconsiderar os cuidados essenciais para garantir a segurança sanitária (saúde humana e animal), ambiental, agronômica, e a economicidade do processo. A reciclagem agrícola não pode ser encarada como uma forma de se ver livre do lodo e resolver única e exclusivamente o problema das companhias de saneamento, esquecendo os riscos diretos e indiretos a que estão sendo expostas as populações humana e animal.

1.2  Necessidade de tratamento para redução de patógenos

A análise das concentrações típicas de patógenos em lodos de esgoto (tabela 1), as doses típicas de infecção (tabela 2), e a sobrevivência destes organismos no solo e plantas (tabela 3) fica evidente a necessidade de tratamento prévio do lodo quando se pretende destinar o resíduo para uso na agricultura, considerando, em especial os helmintos, que apresentam baixa dose infectiva (1 ovo - WEAO, 2001) e são capazes de sobreviver no meio ambiente por até sete (7) anos.

Em solo brasileiro, SOCCOL (2004-dado não publicado) observou a existência de ovos viáveis de Ascaris sp. em amostra coletada após 3 anos da aplicação de lodo.

Tabela 1. Concentração típica de patógenos em lodos não tratados.

Agente Patogênico
Número de patógenos

Ovos de helmintos
0,1 a 75 /g ST

Cistos de protozoários
0,07 a 3.000/gST

Coliformes Fecais
103 a 109

FONTE: FEIX e WIART (1998), SOCCOL et al. (1997) in SILVA et al. (2001); USEPA (1993); WEAO, (2001)

Tabela 2. Dose infectiva mínima.

Patógeno
Dose mínima infectiva

(número de organismos)

Bactérias
10 a 108

(dependendo do organismo)

Cistos de protozoários
1 a 100

Helmintos
1

FONTE: OMS (1989); SILVA et al. (2001); WEAO (2001)

Tabela 3. Sobrevivência de patógenos no solo

Patógeno
Solo
Plantas


Máximo
Usual
Máximo
Usual

Bactérias
1 ano
2 meses
6 meses
1 mês

Protozoários
10 dias
2 dias
5 dias
2 dias

Helmintos
7 anos
2 anos
5 meses
1 mês

FONTE: SMITH e FERREL 1996 in WEAO (2001)

1.3  Tratamento do lodo: oportunidade para eliminar os agentes patogênicos responsáveis por problemas na saúde humana e animal e minimizar a dispersão de formas de resistência no ambiente

Parcela importante dos patógenos presentes no lodo, em especial os helmintos, é resistente aos processos tradicionais de tratamento e estabilização do lodo (digestão anaeróbia ou aeróbia), permanecendo no lodo e posteriormente no solo por longos períodos após a aplicação.

Mesmo considerando a capacidade de redução natural dos patógenos no solo e meio ambiente, bastante variável (tabela 3), a higienização do lodo antes de sua aplicação na agricultura representa uma oportunidade e a garantia da eliminação destes microrganismos, assegurando que eventuais falhas na rotina de uso lodo (seleção inadequada de áreas de aplicação, restrição inadequada de acesso ou proximidade de corpos hídricos, residências, estradas e locais públicos), que resultando em potencial de dispersão de patógenos por lixiviação, escorrimento superficial, aerossol, transporte por pássaros e animais silvestres ou contaminação direta da população. Falhas estas já relatadas nos EUA, tanto pelo uso de lodo inadequado (que não atendia os padrões de qualidade), quanto por falhas na aplicação das restrições de aplicação e procedimentos de controle (NRC, 2001).

1.4  Segurança para as empresas geradoras e/ou responsáveis pela destinação final

Enquanto produtoras e responsáveis pela destinação final adequada do lodo, as empresas de saneamento são responsáveis por quaisquer problemas resultantes da disposição final ou uso deste material. A melhor forma para as empresas se prevenirem de eventual contaminação ambiental e/ou risco à saúde pública e animal, é garantir que o produto apresente níveis de qualidade que minimizem ao máximo estes riscos.

Destacando que este é um dos objetivos elementares dos sistemas de esgotamento sanitário: afastar da população a fonte de patógenos, o esgoto, e reduzir a dispersão de patógenos no meio ambiente, através de tratamento adequado de forma a garantir sua reintegração segura ao meio ambiente.

1.5 Custos

A gestão do lodo é uma das etapas mais complexas em um sistema de tratamento de esgoto. Os custos de implantação (estruturas) são bastante variáveis, dependendo do porte e das tecnologias de estabilização, condicionamento, desaguamento, higienização, estocagem, disposição final utilizadas, alcançando entre 40 e 60% dos custos de implantação e operação e até 90% dos problemas operacionais das ETEs.

O tratamento para redução dos níveis de patógenos no lodo uma das etapas do processo de disposição final, que geralmente necessita de investimentos, uma vez que é preciso adequar as ETEs atualmente em operação e que não previram esta fase do gerenciamento nos projetos. No entanto, estudos desenvolvidos por CANZIANI et al. (1999) demonstram que a reciclagem agrícola (incluindo operação de higienização, transporte, controles e monitoramento), a exemplo da caleação no Paraná, representa cerca de 2% da tarifa de esgoto.

1.6 Evidências científicas e Normas internacionais

A falta evidências comprovadas cientificamente do prejuízo a saúde com a utilização de lodos inadequadamente tratados, tem sido utilizada com freqüência na literatura e por agencias de regulamentação internacional para justificar a adoção de tratamentos ou limites de patógenos menos restritivos. 

Os limites de patógenos e os processos de tratamento definidos em normas de outros países para lodos de uso restrito não podem ser simplesmente copiadas na norma nacional. O perfil sanitário da população nestes países é muito superior a brasileira, e consequentemente a contaminação dos lodos e os riscos de dispersão e recontaminação da população menores. Ac presença de helmintos em lodos nestes países é de:

· INGLATERRA: 2 a 10 ovos viáveis/ml (SMITH e FARREL, 1996 in WEAO, 2001)

· FRANÇA:          1 a 7 ovos viáveis/g (SCHWARTZBROD e BANAS, 2003)

· EUA:                   0 a 1000 ovos / 100ml (USEPA, 1993)

· BRASIL:

ETE
Variação na concentração de Ovos de helmintos 


TOTAIS

(ovos/g ST)
VIÁVEIS

(ovos viáveis/g ST)

Brasília Sul
20,50
10,51

Brasília Norte
15,95 a 18,25
7,78 a 10,38

São Paulo - Barueri
2,36 a 15,4
0,50 a 7,50

São Paulo - Franca
8,60 a 54,78
3,15 a 38,2

Curitiba - Guaraituba
41,00 a 99,45
11,68 a 63,74

Paraná - Umuarama
59,00
21,90

E. Santo - Vitoria
12,00


Paraíba - Campina Grande
40,00


FONTE: SOCCOL, 2004

A falta de evidências não significa que os riscos não existam (BOUNTOUX, 1998; NRC, 2001). Algumas questões quanto à segurança das restrições normativas definidas para uso agrícola tem sido levantadas com freqüência:

· Relatório do National Academies (Adviser  to the Nation on Science, Engineering and Medicine) - 2001- comenta 23 artigos técnicos sobre contaminação de trabalhadores de ETEs, aplicadores ou agricultores  durante a manipulação ou aplicação do lodo.

· Relatórios do National Institute for Occupational Safety and Health- Ceenter for Disease Control em julho de 2000, concluem que trabalhadores podem ser expostos a patógenos durante manuseio, aplicação e distribuição de biossólidos Classe B, 

· Relatos de problemas de saúde veiculados na imprensa já implicaram no impedimento da aplicação de lodo na agricultura em 10 países e na definição de regras mais restritivas em outros 8. Nos EUA já foram fechadas 6 instalações de compostagem. O estado da Pensilvânia suspendeu a aplicação de lodo Classe B em seu território (COMPARINI, 2001);

· Possibilidade da USEPA ter ignorado evidências científicas na norma, ocorrida em audiência no congresso dos EUA em março de 2000 (COMPARINI, 2001);

· Dúvidas apontadas na literatura mundial quanto aos limites definidos para patógenos (ABU-ORF e LAQUIDARA, 2000 citado por COMPARINI, 2001).

· Pela ausência de dados que permitam avaliar o risco do uso de lodo não higienizado o COMITE INTERMINISTERIAL FRANCÊS decidiu evitar a reciclagem destes lodos em solos que produzem alimentos para animais e pessoas(BOUNTOUX, 1998).

Portanto a utilização do lodo não higienizado (CEE) ou classe B (EUA) segundo os padrões destas regiões implica em riscos acentuadamente maiores, tendo em vista a presença elevada destes organismos nos lodos Brasileiros.

1.7 Dificuldade de monitoramento

Associado a maior concentração de patógenos, as dificuldades de monitoramento e controle comuns no Brasil, tanto por parte dos órgão de fiscalização e controle ambiental, quanto pelas empresas geradoras, ampliam ainda mais os riscos de adoção dos critérios internacionais e principalmente os limites de lodos Classe B utilizados pela USEPA.

Esta observação é especialmente importante considerando que no início da implementação da prática existe a possibilidade de produção e disponibilização de lodos inadequados, durante o período de adaptação das ETEs à Norma e à prática, ampliando a segurança do processo como um todo, pela redução dos riscos potenciais do resíduo.

1.8 Aprovação pública e sustentabilidade da utilização agrícola

Outro ponto que merece destaque é a aceitação ou aprovação pública do uso do lodo. Alguns países da CEE atravessam problemas atualmente para destinação agrícola do lodo "B" em função de restrições de agricultores, de consumidores e outros integrantes da cadeia produtiva.

Pesquisa realizada em Curitiba (ANDREOLI, 1999) alerta que a sociedade apresenta forte restrição ao uso do lodo quando este é aplicado em produtos alimentícios de contato direto e consumo in natura. As restrições são fortemente decrescentes quando a utilização se limita a produtos processados, como soja, milho, cana, diminuindo ainda mais para produtos não alimentícios (silvicultura, cana-de-açúcar, etc...).

Assim a regulamentação terá maior aceitação por parte da sociedade se considerar as restrições culturais da população. Destaca-se que esta abordagem aumenta ainda mais a segurança do processo de reciclagem.

1.9 Controle do risco da utilização agrícola

O controle dos riscos sanitários e de disseminação patógenos podem atenuados através das seguintes formas, adaptadas de OMS (1989):

Nível de proteção
Sem medidas
Restrição de culturas
Restrição de culturas + aplicação
Exp. Humana
Trat.

Parcial do lodo
Trat.

Parcial + Restrição culturas
Trat.

Parcial + Restrição culturas + aplicação
Higieni-zação

Consumidores
Alto
Seguro
Seguro
Baixo
Baixo
Seguro
Seguro
Seguro

Trabalhadores
Alto
Alto
Seguro
Baixo
Baix./Seg.
Baix./Seg.
Seguro
Seguro

Plantas
Alto
Alto
Seguro
Alto
Baixo
Baixo
Baixo
Seguro

Área Aplicação
Alto
Alto
Alto
Alto
Baixo
Baixo
Baixo
Seguro

Por esta razão sugere-se associar diferentes métodos de controle de risco, baseados principalmente num lodo de melhor qualidade, única forma de garantir plenamente a segurança da prática.

2  Proposta

Tomando como base a recomendação e o modelo de gerenciamento de risco para uso agrícola de águas residuárias proposto pela OMS (1989) e concentrações típicas de patógenos em lodos de uso restrito nos EUA e CEE, propõem-se as seguinte diretrizes de qualidade sanitária do lodo para aplicação em áreas agrícolas:

Classes de lodo para os primeiros 7 anos

TIPO DE LODO
Concentração de patógenos
RESTRIÇÕES DE USO

A
C. Fecais < 103

Ovos viáveis de helmintos < 0,25/g ST
Culturas em geral, exceto hortaliças, culturas de contato primário e pastagens

Restrições locacionais e de solo

Monitoramento anual da concentração de vírus entéricos.

B
C. Fecais < 104

Ovos viáveis de helmintos < 3/g ST
Culturas de consumo não humano/animal direto (p. ex. cana, silvicultura) ou aplicação localizada (sulcos ou covas com incorporação para culturas arbóreas e sem contato humano por 6 meses no solo).

Restrições locacionais e de solo

Restrição de acesso público

Aplicação e manejo totalmente mecanizada (carregamento, espalhamento e incorporação)

Monitoramento do sítio de aplicação - sobrevivência de patógenos (para confirmar a atenuação natural).

C
C. Fecais < 106

Ovos viáveis de helmintos < 10/g ST
Silvicultura e Recuperação de áreas degradadas.

Restrições locacionais e de solo

Restrição de acesso público

Aplicação e manejo totalmente mecanizada (carregamento, espalhamento e incorporação)

Monitoramento do sítio de aplicação - metais pesados e sobrevivência de patógenos (para confirmar a atenuação natural).

Licenciamento específico por área

Classes de lodo após 7 anos

TIPO DE LODO
Concentração de patógenos
RESTRIÇÕES DE USO

A
C. Fecais < 103

Ovos viáveis de helmintos < 0,25/g ST
Culturas em geral, exceto hortaliças, culturas de contato primário e pastagens

Restrições locacionais e de solo.

B
C. Fecais < 104

Ovos viáveis de helmintos < 3/g ST
Culturas de consumo não humano/animal direto (p. ex. cana, silvicultura) ou aplicação localizada (sulcos ou covas com incorporação para culturas arbóreas e sem contato humano por 6 meses no solo) e Silvicultura

Restrições locacionais e de solo

Restrição de acesso público

Aplicação e manejo totalmente mecanizada (carregamento, espalhamento e incorporação)

Monitoramento do sítio de aplicação - sobrevivência de patógenos (para confirmar a atenuação natural).

Considera-se adequada a proposta de classificação em função do processo de tratamento adotado, e monitoramento com a freqüência de amostragem definida na proposta de resolução (artigo 6º tabela 03), desde que se comprove o processo alcance os níveis de higienização propostos acima. Não deve ser aceita a cópia dos processo considerados em outras normas sem a comprovação nas condições do local onde o lodo é produzido, até porque existem divergências de processos ou operação de técnicas de estabilização/higienização entre estas normatizações.
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